
Ação civil pública. Condenação a não utilizar-se de trabalhadores em testes de cigarro no “Painel

de  Avaliação  Sensorial”.  Impossibilidade.  Atividade  lícita  e  regulamentada,  mas  de  risco.

Indenização. Dano moral coletivo. 

A SBDI-I,  por  maioria,  conheceu,  por  divergência jurisprudencial,  dos embargos da Souza Cruz S.A.

quanto ao tema relativo à condenação, nos autos de ação civil pública, a obrigação de não fazer, e, no

mérito,  ainda  por  maioria,  deu-lhes  provimento  para  afastar  a  obrigação  de  não  utilizar-se  de

trabalhadores,  empregados próprios  ou  de  terceiros,  inclusive  de cooperativas,  em testes  de

cigarro no denominado “Painel de Avaliação Sensorial”. No caso, prevaleceu a tese de que, não

obstante  os  riscos  à  saúde  do  trabalhador,  o  consumo de  cigarros  é  lícito  e  a  atividade  de

provador  de tabaco é regulamentada pelo  Ministério  do  Trabalho e  Emprego,  não cabendo à

Justiça do Trabalho proibir ou impor condições ao exercício profissional que implique a prática de

fumar. Vencidos,  no  conhecimento,  os  Ministros  Augusto  César  de  Carvalho,  relator,  Lelio  Bentes

Corrêa, José Roberto Freire Pimenta e Delaíde Miranda Arantes, e, no mérito, totalmente, os Ministros

Lelio Bentes Corrêa, que não conhecia dos embargos, Augusto César de Carvalho, relator, Alberto Luiz

Bresciani de Fontan Pereira, José Roberto Freire Pimenta e Delaíde Miranda Arantes, que negavam

provimento aos embargos,  e,  parcialmente,  o  Ministro  Luiz  Philippe  Vieira  de  Mello  Filho,  que dava

provimento  parcial  ao  recurso.  Não  obstante  a  licitude  da  participação  de  trabalhadores  no

denominado “Painel de Avaliação Sensorial”, acima assentada, as indiscutíveis lesões à saúde

decorrentes do contato com o tabaco permitem enquadrar a atividade de provador de cigarro

como de risco, a atrair a aplicação da responsabilidade civil objetiva prevista no art. 927 do CC.

Assim,  a  imposição  de  indenização,  no  caso,  tem finalidade  pedagógica,  na  medida  em que

desestimula a exposição dos empregados a agentes nocivos, uma vez que cabe à empregadora

zelar  pela  saúde  e  segurança  de  seus  trabalhadores. Com  esses  fundamentos,  a  SBDI-I,  por

unanimidade, conheceu dos embargos do Ministério Público do Trabalho, por divergência jurisprudencial,

e, no mérito, pelo voto prevalente da Presidência, deu-lhes provimento para restabelecer a decisão do

Regional,  que  manteve  a  condenação  da  Souza  Cruz  S.A.  à  indenização  pelos  danos  aos

interesses difusos e coletivos dos trabalhadores, no valor de R$1.000.000,00 (um milhão de reais),

reversível ao FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador, corrigido monetariamente, mês a mês, pelos

mesmos índices utilizados para a atualização dos débitos trabalhistas. Vencidos os Ministros Ives

Gandra Martins Filho, Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,

Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira  e  Dora  Maria  da  Costa.  TST-E-ED-RR-120300-

89.2003.5.01.0015, SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, red. p/ acórdão Min. João

Oreste Dalazen, 21.2.2013.


